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36ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 07/10/2014, DA
2ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 21ª LEGISLATURA.

1. ABERTURA DA SESSÃO

Abertura regimental: “Sob a proteção de DEUS e havendo número legal,

declaro aberta a presente Sessão”.

Leitura da Bíblia:

●Convidado para a Sessão.

2. EXPEDIENTE

Leitura e votação da ata da Sessão Ordinária nº 35/2014, de 30/09/2014;

Leitura da Mensagem nº 031/2014, oriunda do Executivo Municipal, que

encaminha Projeto de Lei nº 048/2014;

Leitura do Projeto de Lei nº 048/2014, oriundo do Executivo Municipal, Autoriza

desafetação e posterior doação de imóvel ao Instituto Federal de Educação,

Ciências e Tecnologia Goiano – IF Goiano e dá outras providências;

Leitura do Ofício GP nº 650/2014, do Executivo Municipal – Resposta ao Ofício

nº 185/2014 que encaminhou o Requerimento Verbal feito pelo Vereador

Antônio Pereira Neto.

- Convidar o Vereador Luciano Carneiro Machado para apresentar seu
trabalho:

- Requerimento nº 145/2014 Que as ruas do Bairro Sílvio Lombardi sejam

molhadas com caminhão pipa, pelo menos uma vez por dia.

- Requerimento nº 146/2014 - A instalação de coletores de lixo (lixeiras), em

pontos estratégicos da Feirinha de Artesanato e Culinária da Praça “João

Emídio Carneiro” (Praça do Rosário).
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- Convidar a Vereadora Luísa da Autoescola para apresentar seu trabalho:
- Moção de Congratulações e Aplauso à Associação Pestalozzi de Ipameri.

- Convidar a Vereadora Mara Ney para apresentar seu trabalho:
- Projeto de Lei nº 50/2014, que “Dispõe sobre a preservação do Patrimônio

Cultural e Natural do Município de Ipameri, cria o Conselho Municipal do

Patrimônio Histórico, Artístico e Natural e institui o Fundo Municipal de Proteção

do Patrimônio Cultural”.

- Convidar o Vereador Roni para apresentar seus trabalhos:
- Moção de Congratulações e Aplausos ao jovem Bruno Guimarães Rodrigues.

Uso da tribuna pelos vereadores, conforme a ordem de inscrição (art. 87, § 2º,
do Regimento Interno).

3. ORDEM DO DIA
- Leitura e votação do parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

ao Projeto de Lei nº 46/2014, de autoria do vereador Renato Furtado, que

“Institui o “Dia do Comerciante” no Município de Ipameri, e dá outras

providências”;

- Leitura e votação única, em escrutínio secreto do parecer da Comissão de

Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Resolução nº 011/2014, de

autoria do Vereador Netinho, que Concede Comenda do Mérito Legislativo

“Flávia Hortência Masetti” (a Eurípedes Severo de Jesus);

- Leitura e votação única, em escrutínio secreto do parecer da Comissão de

Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Resolução nº 012/2014, de

autoria do Vereador Netinho, que Concede Comenda do Mérito Legislativo

“Flávia Hortência Masetti” (a Elismar Antônio de Araújo);
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- Colocar em 3ª votação o Projeto de Lei nº 041/2014, de autoria da Vereadora
Luísa Pires Caixeta Silva, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de divisórias

individuais entre os guichês de atendimento das agências e postos de serviços

bancários do município de Ipameri e dá outras providências”.

- Colocar em 3ª votação o Projeto de Lei nº 042/2014, de autoria do Vereador
Renato Furtado, que Institui o “Dia Municipal do Movimento Pestalozziano” e

dá outras providências;

- Colocar em 3ª votação o Projeto de Lei nº 043/2014, de autoria da Vereadora
Luísa Pires Caixeta Silva, que Institui a “Semana Municipal de Segurança no

Trânsito” anualmente no município de Ipameri e dá outras providências.
Discussão e votação dos Requerimentos apresentados pelos Vereadores, de
acordo com art. 129, do RI.

4. ASSUNTO DO DIA
- Convidar para fazer uso da Tribuna o Ilmo. Sr. Salvador da Costa Mendes,

para expor sobre o abastecimento de água, nesse período de seca, no

município de Ipameri.

5.ENCERRAMENTO
●Próximas Sessões Ordinárias do mês de Outubro: 08, 14, 21 e 28 às 14:00

horas.

●Sob a proteção de DEUS, declaro encerrada a presente Sessão.

Para meditar
“Simpatizo cada vez mais com quem nos ajuda a remover obstáculos mentais e

emocionais, e a viver de forma mais íntegra, simples e sincera.”
(Martha Medeiros)

07 de Outubro “Dia Nacional do Compositor”
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MENSAGEM DE LEI N°.: 031/2014 IPAMERI, 06 DE OUTUBRO DE 2014

EX° SR.
VEREADOR WALTER SILGAIL
D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPAMERI 
IPAMERI -  GOIÁS

Senhor Presidente e Senhores Vereadores,

Tenho a honra de encaminhar o projeto de iei em anexo, que “Autoriza 
ação de imóvel ao Instituto Federa! de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano -  IF 
Goiano”.

Dada a natureza da matéria, requeiro que o projeto em tela tramite em 
regime de urgência.

No último dia 06 de junho, houve a aula inaugura! do Campus de 
Ipameri, do Instituto Federal Goiano, data esta, que entrou para nossa história. O IF 
Goiano, já se encontra em funcionamento no antigo Campus IV, da PUC Goiás, com 
os cursos presenciais técnicos em administração e em Informática, além dos cursos 
técnicos, à distância e o PRONATEC.

No entanto, após solicitações do Executivo Municipal e da sociedade 
ipamerina, a Unidade de Extensão já foi elevada a Campus Avançado e tem a 
iminente possibilidade da instalação de cursos de nível superior, além dos tecnológicos 
já instalados.

Através do Ofício/GAB/094/2014, da Diretoria Geral do Campus Urutaí, 
foi solicitada a doação de um espaço físico de 06 alqueires, vez que o recebido, em 
um lapso de tempo não muito longo, mostrar-se-á insuficiente para atender todas suas 
finalidades propostas com futura de sua ampliação. Como é sabido, para a ampliação 
do campus avançado e quiçá, futuro campus de fpameri/GO, é necessário um maior 
espaço para apresentação de projetos de novas edificações junto ao Ministério da 
Educação, que sem o espaço físico, isto é impossível.

contígua ao IFGO.
O Município de Ipameri/GO possuiu uma área de 20,96 hectares, qçe é

de tpamen
}y\ui'iiCiPaL -Y - i  / ) t ^
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Com a doação, a possibilidade de crescimento do campus avançado é 

fato concreto, mas para tanto, é necessário que Vossas Excelências aprovem o projeto 
ora apresentado.

Antes de fazer a doação, é necessário fazer a desafetação do imóvel a 
ser doado, pois o mesmo tem destinação para edificação de uma escola com 
terminação agropecuária.

O projeto de lei ora apresentado resguarda o Município em eventual não 
utilização ou ainda, destinação diversa dos fins perseguidos pelo donatário.

Lado outro, a previsão constitucional, que é dever de todos a promoção 
do bem-estar social -  elementarmente alcançado quando aumenta-se o nível daqueles 
que tem acesso a melhor qualidade de ensino. É interesse do Município de Ipameri, 
Estado de Goiás, que o IF Goiano cresça, com uma oferta maior de cursos 
tecnológicos, superiores e pós-graduação latu e strítu sensu.

À obviedade que o Interesse externado pelo IF Goiano é, em tudo, 
compatível com o interesse do Município, tendo em vista que os benefícios diretos 
convergirão para os munícipes.

O íntituto da doação no presente caso, como é do conhecimento dos 
Edis, necessita de prévia avaliação e autorização legislativa, razão pela qual, 
demonstrado o interesse público na concretização do projeto, foi confeccionado esse 
Projeto de Lei.

Cabe ressaltar que a possibilidade de doação de bem público para o IF 
Goiano, se faz possível, pois cabe ao Município legislar sobre critérios de outorga de 
bens imóveis de sua propriedade.

Nesse sentido, a Lei Orgânica Municipal assim disciplinar a matéria:

A ft 118. A alienação dos bens municipais será efetuada com autorização 
legislativa, subordinada à existência de interesse público devidamente 
justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá as seguintes 
normas:

1 - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, 
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação e de licitação na 
modalidade de concorrência, dispensada esta nos casos previstos em iei 
fédérâí;

ip
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Além disso, o caso específico atende os requisitos formais para 
implantar a doação, que estão previstos na Lei de Licitação e Contratos 
Administrativos, conforme as alíneas “b” do inciso I do art. 17 da Lei Federai n° 
8,666/93.
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Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinadas à 
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 
avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, 
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes 
casos:

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 
administração publica, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto 
nas alíneas f, h e /;

Como preceitua Marça! Justen Filho, a alienação de bens públicos se 
opera pelos mesmos instrumentos de direito privado e os instrumentos jurídicos mais 
utilizados para transferência de domínio são a compra e venda -  contrato oneroso e 
bilateral ~ e a  doação -  contrato gratuito e unilateral. Dessa forma, verificamos que a 
doação de imóvel público municipal é um instrumento jurídico de alienação de bens e 
deve estar de acordo com preceito da alínea “b” do inciso I do art. 17 da Lei Federal n° 
8.666/93.

Outroèsim, como m  verifica no mfêfiuõ artigo ficam dispensadas a 
licitação de doação para outro órgão ou entidade da administração de qualquer esfera, 
in casu, da esfera federal, está dispensado de processo licitatório da área.

Nesse contexto -  que não é o contexto político partidário -  entendemos 
que chegou a hora de unir forças, e votos, para implementar as mudanças necessárias 
para melhorarmos nossa qualidade de vida.

Assim sendo, e como é de conhecimento de todos, a presente 
realidade, temos por justificada a doação da área de maneira que possa o ÍF Goiano 
executar as políticas públicas cabíveis para o melhoramento das condições sociais.

É neste ensejo, que me dirijo a esta distinta Casa de Lei, pedindo aos 
Edis que aprovem o projeto de lei posto.
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Estas, dentre outras, Senhor Presidente, são as razões que me levaram 
a propor o projeto em causa, contando com o apoio sempre, que os nobres 
companheiros tem dispensado ao Poder Executivo, que ora submeto a elevada 
apreciação dos senhores membros do Legislativo Municipal.

Estado de Goiás
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IPAMERI, ESTADO DE
GOIÁS, aos 06 (seis) dias do mês de outubro dé b 014

DAN1ÊLA VAZGARNEIRO 
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Ipameri Av. Pandiá Calógeras, 84  - Centro
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL NV. 048/2014, DE 06 DE OUTUBRO DE 2014

Autoriza desafetação e posterior doação de Imóvel ao 
Instituto Federai de Educação, Ciência e Tecnologia 
Goiano -  IF Goiano e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IPAMERI, ESTADO DE GOIÁS, aprova e 
eu sanciono a seguinte lei:

A r i I o - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a 
desafetação e posterior alienação, através do instituto da doação, do imóvel de sua 
propriedade, cuja descrição e caracterização encontram-se no anexo desta lei ao 
Instituto Federai de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano - IF GOIANO, inscrito no 
CNPJ n° 10.651.417/0001-78.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” deste artigo, do qual 
o Município de Ipameri, Estado de Goiás é proprietário, encontra-se registrado no 
Cartono de Registro de Imóveis de Ipamen, sob a Matricula n° 11.031.

Art. 2o - A presente doação se destina exciusivamente à construção, 
pelo donatário de seus próprios públicos com finalidade institucional.

Art. 3o - Todas as despesas com a escritura de doação, inclusive 
aquelas relativas a emolumentos e registros, serão pagas exclusivamente pelo
dôriãtâfiõ.
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Art. 4o - Caso o donatário dê outra destinação ao imóvel que não a 
institucional, o bem doado reverterá ao patrimônio do Município com as benfeitorias 
até então realizadas, independentemente de quaisquer procedimentos judiciais e 
indenizações.

Parágrafo único - A partir da vigência desta Lei, terá o donatário o 
prazo de 02 (dois) anos para dar início ás obras previstas, sob pena de revogação da 
doação, e a consequente reversão do imóveí ao patrimônio do Município.

Prefeitura Municipal de Ipameri Av. Pandiá Calógeras, 84 - Centro $
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Art. 5o - Aplica-se à doação estabelecida na presente Lei, o instituto da
dispensa ttcitatória, previsto na Lei Federai n° 8.666/93 e alterações posteriores, assim 
como as demais disposições legais do referido normativo.

Art. 6o - As condições estabelecidas no art. 4o desta Lei, deverão 
constar na escritura pública de doação a ser outorgado ao donatário.

Art. 7o - Para o cumprimento do que dispõe a presente Lei, fica 
desafetada do domínio publico a área objeto da doação, descrita em seu art. t°.

Art. 8o - A doação se fará no valor da prévia avaliação a ser feita peia 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação -  SEDUR.

Art. 9o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DÁ DE IPAMERI, ESTADO DE
GOIÁS, aos 06 (seis) dias do

PREFEITA MUI' ICIPAL

Prefeitura Municipal de Ipameri Av. Pandiá Calógeras, 84 - Centro
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ANEXO 1

r i d u v w  w u  /ni w i

Proprietário: MUNICÍPIO DE IPAMERI GOIÁS

Endereço: GO 307 - Setor Universitário 

Área total: 20,96 hectares 

LIMITES E CONFRONTAÇÕES

O Imóvel a ser descrito ficará com as seguintes dimensões:
Frente: 16,27 metros para GO-307
Fundos: 488,44 metros confrontando com Terras dos Santinones 
Lateral direita:637,57 metros confrontando Diocese de ípamerí 
Lateral esquerda: 249,67m+ 256,OOm + 232,76m+ 135,63m+ 1Ü8,78m+ 
192,28m, confrontando com IFGO.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IPAMERI, ESTADO DE 
GOIÁS, aos 06 (seis) dias do mês de outubro de 2 ,r

DANIELa VAZ 
PREFEITA MUNI

RNEIRO 
IPAL

Prefeitura Municipal de Ipameri Av. Pandiá Calógeras, 84 - Centro 
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OFICIO GP N°. 650/2014 IPAMERI-GO, 01 DE SETEMBRO DE 2014

EXMO SR.:
WALTER WILLIAN SILGAIL
D.D. PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL
NESTA

Senhor Presidente,

A par do grande prazer em cumprímentá-Io, venho por meio 

deste, em resposta ao Of. GP n0.: 185/2014, de 22 de setembro de 2014, 

encaminhar a resposta à solicitação do requerimento verbal feito pelo Vereador 

Netinho em sessão plenária, no dia 16 de setembro do corrente ano, informar que 

a placa inaugural da “Academia ao Ar Livre, no Parque Municipal José Matias da 

Silva (Zé Duda), no Distrito de Domiciano Ribeiro”, encontra-se afixada, conforme 

documentos, em anexo.

Sem mais para o momento, ressalta meus préstimos de 

elevada estima e consideração.

Prefeitura Municipal de Ipameri - Av. Pandiá Calógeras, 84 - Centro 
Fone: 064 3491-6000 -  e-mail -  prefeitura_ipameri@hotmail.com 

CNPJ 01.763,606.0002-41
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REQUERIMENTO Nº 145/2014

O Vereador que ao final subscreve, nos termos regimentais e

após ouvir o plenário, requer providências da Mesa Diretora, para junto ao

Executivo Municipal solicitar:

Que as ruas do Bairro Sílvio Lombardi sejam molhadas

com caminhão pipa, pelo menos uma vez por dia.

JUSTIFICATIVA: Tal reivindicação visa, por meio do caminhão pipa,

diminuir a poeira que incomoda os moradores, além do desconforto e da sujeira

causados por ela. Além do mais alguns problemas de saúde são observados

com mais intensidade nesta época de baixa umidade, para tentar diminuir este

incomodo, sugerimos a passagem do caminhão pipa pelo menos uma vez ao

dia, para molhar as ruas do referido bairro.

Por constituir requerimento de grande relevância de molhar as ruas

deste Bairro, este signatário requer o apoio dos ilustrados pares para a

aprovação da matéria em evidência.

SALA DAS SESSÕES, aos 06 dias do mês de outubro de 2014.

Luciano Carneiro Machado
Vereador
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REQUERIMENTO Nº 146/2014

O Vereador que ao final subscreve, nos termos regimentais e

após ouvir o plenário, requer providências da Mesa Diretora, para junto ao

Executivo Municipal solicitar:

A instalação de coletores de lixo (lixeiras), em

pontos estratégicos da Feirinha de Artesanato e Culinária da

Praça “João Emídio Carneiro” (Praça do Rosário).

JUSTIFICATIVA: A solicitação de minha interferência tem como

objetivo, proporcionar maior comodidade aos visitantes da feirinha e,

consequentemente, manter a sua limpeza.

A distribuição equilibrada das lixeiras funciona como uma forma

de atender ao interesse de todos, pois oferece os meios para que o lixo seja

acondicionado corretamente, sem prejudicar o ambiente que as vias e

logradouros públicos requerem.

A colocação de lixeiras neste logradouro público, visa também um

trabalho de conscientização junto ao cidadão, oferecendo meios pelos quais

possam praticar o ato objetivado por este tipo de ação, que é evitar que sejam

jogados lixo no chão.

Por constituir requerimento de grande relevância, uma vez que

com a instalação de lixeiras na praça referenciada ficará mais limpa e bonita;

trazendo conforto aos usuários, é que este signatário requer o apoio dos

ilustrados pares para a aprovação da matéria em evidência.

SALA DAS SESSÕES, aos 06 dias do mês de outubro de 2014.

Luciano Carneiro Machado
Vereador
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MOÇÃO DE APLAUSOS E
CONGRATULAÇÕES

Excelentíssimo Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, Estado de
Goiás.

A Vereadora que o presente subscreve, com a adesão

dos demais Vereadores, nos termos regimentais e ao depois de

apreciação plenária, requer a Vossa Excelência envio de

congratulações e aplausos pelo transcurso do 12º ano de existência

da ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE IPAMERI – UNIDADE:

CENTRO DE REABILITAÇÃO “DR. LUIZ ALBERTO DE

CARVALHO”.

A ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE IPAMERI é uma

Associação de direito privado, filantrópica, sem fins lucrativos, de

caráter beneficente, que tem por objetivo exercer as obras de

assistência às pessoas com deficiência motora, sensorial ou

psíquica.

A ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE IPAMERI foi

fundada em 04 de outubro de 2002, por um grupo de senhoras que

sensibilizadas pelas necessidades de pessoas com deficiência
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existentes no município, resolveram fundar uma Associação

beneficente, sem fins lucrativos, com o objetivo de disponibilizar

lhes alguma forma de atendimento, amenizando assim suas

carências, minimizando seus processos depressivos e resgatando-

lhes a autoestima.

Até 2006 aqueles pacientes eram encaminhados a

entidades de centros maiores como o CRER e Unidade Renascer

da Associação Pestalozzi em Goiânia e Rede SARAH em Brasília.

A partir de setembro de 2006, atendendo pleito de

Ester Alves Pacheco, atual Presidente Nacional das Associações

Pestalozzi, o Governo do Estado cedeu as instalações e área onde

hoje se encontra a sede Associação Pestalozzi de Ipameri.

Posteriormente, em janeiro de 2007, também através de pleito

daquela Senhora, o Governo do Japão doou recursos que

possibilitaram equipar a Associação em sua Unidade: Centro de

Reabilitação Dr. Luiz Alberto de Carvalho, que através de convênio

firmado com a Prefeitura Municipal para cessão de seu corpo

técnico, atualmente atende a uma média mensal de 250 pacientes

com deficiência nas especialidades de: Fisioterapia, Terapia

Ocupacional, Fonoaudiologia, Psicologia, Hidroginástica e

Hidroterapia, com acompanhamento por profissional de

enfermagem e devidamente avaliados e encaminhados por
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médico especialista, sendo o atendimento prioritário a crianças e

adolescentes, idosos e a pessoas com deficiência por trauma.

Em 2010 esta Associação recebeu doação de materiais

da Central do Dízimo – PROVIDA – Catanduva – SP, para

ampliação (construção de mais duas salas e a cobertura da piscina)

e modernização de suas instalações, o que somente foi possível,

através de doações da população, do programa Pestalozzi de

Mãos Dadas Com o Comércio e eventos realizados para angariar

os respectivos recursos. Estas obras foram disponibilizadas à

população no dia 25 de março de 2011.

Em janeiro de 2013, a Secretaria de Educação do Estado

de Goiás transferiu a gestão da Escola “Paz e Fraternidade” à

Associação Pestalozzi de Ipameri e a Associação Adelino de

Carvalho cedeu em comodato a área e as instalações, a qual se

transformou na Unidade – Centro de Atendimento Especializado

– CAE – “Paz e Fraternidade”. Todo o processo contou com a

aprovação do Conselho Estadual de Educação que o autorizou,

oficializando assim seu funcionamento regular em dezembro do

mesmo ano.

Ainda em 2013, a Prefeitura Municipal de Ipameri

restituiu à Associação Pestalozzi a área construída que era

utilizada pelo ESF da Vila Santa Maria, a qual foi reformada e
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integrada às atividades desenvolvidas na Unidade Centro de

Reabilitação Dr. Luiz Alberto de Carvalho, minimizando a demanda

reprimida havida por atendimento.

A partir de março de 2014, iniciou-se o processo de

implantação da Unidade de Equoterapia da Associação Pestalozzi

de Ipameri, que utiliza o cavalo como extensão dos membros do

ser humano, propiciando às pessoas com deficiência uma

recuperação mais eficaz, especialmente àquelas acometidas de

“paralisia cerebral”, “autismo” e por “acidentes vasculares

cerebrais” – AVCs, reduzindo consideravelmente o tempo

necessário à reabilitação. Esta modalidade conta com o apoio da

Prefeitura Municipal de Ipameri, da Câmara Municipal, do

Sindicato Rural e de doadores diversos.

Diante de tantos benefícios trazidos à nossa sociedade,

requer, outrossim, o envio de cópia de inteiro teor deste a

ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE IPAMERI, na pessoa da sua

Presidente, Sra. Grace Helena Daher Ceva de Faria, com os

nossos cumprimentos extensivos a todos servidores, para que

possamos compartilhar esta singela homenagem, que merecem

sem dúvida esta e muitas outras homenagens, tal como os

cumprimentos do Poder Legislativo, expressando o nosso devido

respeito por esse trabalho que sem dúvida é digno de honrarias e

demonstração de lisonja.
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SALA DAS SESSÕES, em Ipameri, Estado de Goiás,

aos 07 dias do mês outubro do ano de 2014.

Luísa Pires Caixeta Silva
Vereadora Luísa da Autoescola

Delci Elias
Vereador

Paulo Sérgio Carneiro
Vereador Paulo da Agrocarne

Mara Ney dos Reis Dias
Vereadora Mara Ney

Luciano Carneiro Machado
Vereador

Ailton dos Santos Vaz
Vereador

Antônio Pereira Neto
Vereador Netinho

Alan Cézar Rodrigues
Vereador

Ronnideber Chisttopper Luciano
Vereador

Renato Furtado
Vereador

Walter Willian Silgail
Vereador
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PROJETO DE LEI Nº 050/2014, DE 06 DE OUTUBRO DE 2014.

Dispõe sobre a preservação do patrimônio cultural e

natural do município de Ipameri, cria o Serviço do

Patrimônio Histórico e Cultural e institui o Fundo

Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural,

vinculados ao Departamento Municipal de Cultura da

Secretaria Municipal de Educação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IPAMERI, ESTADO DE GOIÁS, aprova e eu

sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES

Art. 1º - A preservação do patrimônio cultural do Município de Ipameri é

dever de todos os seus cidadãos.

Parágrafo único - O Poder Público Municipal dispensará proteção

especial ao patrimônio cultural do município, segundo os preceitos desta Lei e de sua

regulamentação.

Art. 2º - O Patrimônio Cultural do Município de Ipameri é constituído pela

paisagem natural característica, por bens móveis ou imóveis, de natureza material ou

imaterial, tombados preferencialmente em conjunto, existentes em seu território e cuja

preservação seja de interesse público.

Art. 3º - O município procederá ao tombamento dos bens que constituem

o seu cultural, segundo os procedimentos e regulamentos desta lei, através do

Conselho Municipal de Cultura – CMC.

Art. 4º - Fica instituído o Livro do Tombo Municipal, destinado à inscrição

dos bens que o CMC considerar de interesse de preservação do município e o Livro de
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Registro do Patrimônio Imaterial ou Intangível, destinado a registrar os saberes,

celebrações, formas de expressão, e outras manifestações intangíveis de domínio

público.

CAPÍTULO II

DO ÓRGÃO MUNICIPAL DO PATRIMÔNIO CULTURAL

Art. 5º - Fica criado o Órgão Municipal de Patrimônio Cultural, destinado a

cuidar das questões do patrimônio cultural do município, subordinado à Secretaria

Municipal da Cultura.

§ 1º - Este órgão será formado por equipe técnica habilitada para as

análises e propostas pertinentes ao desempenho de suas funções.

§ 2º - São funções do referido órgão:

1) Coordenar as pesquisas e levantamentos do patrimônio cultural do

município.

2) Organizar e cuidar do arquivo que se encarregará de guardar a

documentação pertinente ao que se refere esta lei, em especial, os livros de Registro e

Tombo.

3) Elaborar estudos e pareceres, bem como organizar vistorias ou

quaisquer outras medidas destinadas a instruir e encaminhar os processos de

tombamento.

4) Assessorar a Secretaria Municipal de Cultura no estabelecimento de

um projeto de educação patrimonial, em conjunto com a Secretaria Municipal de

Educação e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

5) Propor o estabelecimento de acordos de cooperação com outras

instituições, públicas ou privadas, em especial com a Coordenadoria do Patrimônio

Cultural da Secretaria Estadual de Cultura.

6) Determinar a execução de obras imprescindíveis à conservação do

bem tombado, bem como orientar e acompanhar as obras de restauração e/ou

adequação do mesmo.

CAPÍTULO III

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA
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Art. 6º - O Conselho Municipal de Cultura criado pela Lei Municipal nº

2.487/2005, de 13 de setembro 2005, será partícipe do processo de tombamento

estabelecido por esta lei:

§1º - Em cada processo, após a respectiva instrução e encaminhamento

pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Cultural de Ipameri, a critério de qualquer

conselheiro, poderá ser ouvida a opinião de especialistas que poderão ser técnicos

profissionais da área de conhecimento específico, ou representantes da comunidade

de interesse do bem em análise.

§2º - O exercício das funções de conselheiro é considerado de relevante

interesse público e não poderá ser remunerado.

§3º - O Conselho deverá rever seu regimento interno no prazo de 45

(quarenta e cinco) dias após a promulgação desta lei, para adequar-se a este texto

legal.

CAPÍTULO IV

DO PROCESSO DE TOMBAMENTO

Art. 7º - Para inscrição em qualquer dos Livros do Tombo será instaurado

o processo que se inicia por iniciativa:

1) de qualquer pessoa física ou jurídica legalmente constituída

2) de entidades organizadas

3) e da Secretaria Municipal de Cultura.

§ 1º - Caberá ao Órgão Municipal do Patrimônio Cultural da Secretaria

Municipal de Cultura a tarefa de instruir o processo de tombamento para posterior

apreciação e votação do CMC.

§ 2º - O requerimento de solicitação de tombamento será dirigido ao

Órgão Municipal do Patrimônio Cultural da Secretaria Municipal de Cultura e será

protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal.

Art. 8º - O Conselho Municipal de Cultura – CMC poderá propor o

tombamento de bens móveis e imóveis já tombados pelo Estado e/ou pela União.



4

Art. 9º - Os requerimentos de que trata o § 2º do art. 7º poderão ser

indeferidos pelo Órgão Municipal do Patrimônio Cultural com fundamento em parecer

técnico, caso em que caberá recurso ao CMC.

Art. 10º - Sendo o requerimento para tombamento, solicitado por

qualquer uma das iniciativas descritas no art. 7º, deferido, o proprietário será notificado

pelo Correio, através de aviso de recebimento (A.R.), para, no prazo de 20 (vinte) dias,

se assim o quiser, oferecer impugnação.

Parágrafo Único - Quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em

que se encontra o proprietário, a notificação far-se-á por edital, publicado uma vez no

Diário Oficial e, pelo menos, duas vezes em jornal de circulação diária no município.

Art. 11 – Todo o tombamento levará em conta o entorno, que deverá

estar claramente delimitado, e a paisagem natural na qual o bem está inserido. Esta

situação deverá ter suas questões ambientais consideradas, tais como o trânsito de

veículos (emissão de gases poluentes, trepidação etc.), estacionamentos, coleta de

resíduos etc.

Art. 12 - Instaurado o processo de tombamento ou o inventário dos bens

de interesse de preservação, passam a incidir sobre o bem as limitações ou restrições

administrativas próprias do regime de preservação de bem tombado, até a decisão

final.

Art. 13 - Decorrido o prazo determinado no art. 10º, havendo ou não

impugnação, o processo será encaminhado ao CMC para julgamento.

Art. 14 - O CMC poderá solicitar ao Órgão Municipal do Patrimônio

Cultural da Secretaria Municipal da Cultura novos estudos, pareceres, vistorias ou

qualquer medida que julgue necessária para melhor orientar o julgamento.
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Parágrafo Único - O prazo final para julgamento, a partir da data de

entrada do processo no CMC, será de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por mais 60

(sessenta), se necessárias medidas externas.

Art. 15 - A sessão de julgamento será pública e poderá ser concedida a

palavra a qualquer pessoa física ou jurídica que queira se manifestar, a critério do

CMC.

Art. 16 - Na decisão do CMC que determinar o tombamento, deverá

constar:

1) Descrição detalhada e documentação do bem.

2) Fundamentação das características pelas quais o bem será incluído no

Livro do Tombo, ou Livro de Registro.

3) Definição e delimitação da preservação e os parâmetros de futuras

intervenções: para o bem natural, um Plano de Manejo, e para o bem arquitetônico, um

Plano de Uso e utilizações.

4) As limitações impostas ao entorno e à paisagem do bem tombado,

quando necessário.

5) No caso de bens móveis, os procedimentos que deverão instruir a sua

saída do Município, e

6) No caso de tombamento de coleção de bens, relação das peças

componentes da coleção e definição de medidas que garantam sua integridade.

Art. 17 - A decisão do CMC que determina a inscrição definitiva do bem

no Livro do Tombo ou Livro de Registro será publicada no Diário Oficial, oficiada,

quando for o caso, ao Registro de Imóveis para os bens imóveis e ao Registro de

Títulos e Documentos para os bens móveis.

Art. 18 - Se a decisão do CMC for contrária ao tombamento,

imediatamente serão suspensas as limitações impostas pelo art. 12 da presente lei.
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CAPÍTULO V

DA PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS TOMBADOS

Art. 19 - Cabe ao proprietário do bem tombado a proteção e conservação

do mesmo.

Art. 20 - As Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração

Pública Direta ou Indireta, deverão ser notificados dos tombamentos e, no caso de

concessão de licenças, alvarás e outras autorizações para construção, reforma e

utilização, desmembramento de terrenos, poda ou derrubadas de espécies vegetais,

deverão consultar o Órgão Municipal de Patrimônio Cultural da Secretaria Municipal da

Cultura antes de qualquer deliberação, respeitando ainda as respectivas áreas

envoltórias.

Art. 21 - Cabe ao poder público municipal a instituição de incentivos

legais que estimulem o proprietário ao cumprimento do art. 19 e aqueles que vierem a

ser instituídos mediante a edição desta lei.

Art. 22 - O bem tombado não poderá ser descaracterizado.

§ 1º - A restauração, reparação ou adequação do bem tombado, somente

poderá ser feita em cumprimento aos parâmetros estabelecidos na decisão do CMC,

cabendo ao Órgão Municipal de Patrimônio Cultural da Secretaria Municipal de Cultura

a conveniente orientação e acompanhamento de sua execução.

§ 2º - Havendo dúvidas em relação às prescrições do CMC, haverá novo

pronunciamento que, em caso de urgência, poderá ser feito, ad referendum, pelo

Órgão Municipal de Patrimônio Cultural da Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 23 - As construções, demolições, paisagismo, no entorno ou

paisagem do bem tombado deverão seguir as restrições impostas por ocasião do

tombamento. Em caso de dúvida ou omissão deverá ser ouvido o CMC.
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Art. 24 - Ouvido o CMC, Órgão Municipal de Patrimônio Cultural da

Secretaria Municipal de Cultura, poderá determinar ao proprietário a execução de

obras imprescindíveis à conservação do bem tombado, fixando prazo para o seu início

e término.

§ 1º - Este ato do Órgão Municipal de Patrimônio Cultural da Secretaria

Municipal de Cultura será de ofício, em função da fiscalização que lhe compete ou por

solicitação de qualquer cidadão.

§ 2º - Se o órgão municipal não determinar as obras solicitadas por

qualquer cidadão, no prazo de 30 (trinta) dias, caberá recurso ao CMC que avaliará a

sua efetiva necessidade e decidirá sobre a determinação, no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 25 – Não cumprindo, o proprietário do bem tombado, o prazo fixado

para início das obras recomendadas, a Prefeitura Municipal as executará, lançando em

dívida ativa o montante expendido, salvo em caso de comprovada incapacidade

financeira do proprietário.

Art. 26 - O Poder Público Municipal poderá se manifestar quanto ao uso

do bem tombado, de sua vizinhança e da paisagem, quando houver risco de dano,

ainda que importe em cassação de alvarás.

Art. 27 - No caso de extravio ou furto do bem tombado, o proprietário

deverá dar conhecimento do fato ao CMC no prazo de 48 horas, sob pena de não o

fazendo incidir multa de 30% do valor do objeto.

Art. 28 - O deslocamento ou transferência de propriedade do bem móvel

tombado deverá ser comunicado ao Órgão Municipal de Patrimônio Cultural da

Secretaria Municipal de Cultura, pelo proprietário, possuidor, adquirente ou

interessado.

Parágrafo Único - Qualquer venda judicial de bem tombado deverá ser

autorizada pelo município, cabendo a este o direito de preferência.
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CAPÍTULO VI

DAS PENALIDADES

Art. 29 - A infração a qualquer dispositivo da presente Lei implicará em

multa de até 100 (cem) UFIP’s e se houver como consequência demolição, destruição

ou mutilação do bem tombado, de até 1.000 (mil) UFIP’s.

Parágrafo Único - A aplicação da multa não desobriga a conservação

e/ou a restauração do bem tombado.

Art. 30 - As multas terão seus valores fixados através de decreto

regulamentar, conforme a gravidade da infração, e serão fiscalizadas pelo Órgão

Municipal de Patrimônio Cultural da Secretaria Municipal de Cultura, devendo o

montante ser recolhido à Fazenda Municipal, no prazo de até 05 (cinco) dias da

notificação, ou no mesmo prazo ser interposto recurso ao CMC.

Art. 31 - Todas as obras e coisas construídas ou colocadas em

desacordo com os parâmetros estabelecidos no tombamento ou sem observação da

ambientação ou visualização do bem tombado, deverão ser demolidas ou retiradas.

Parágrafo Único - Se o responsável não o fizer no prazo determinado

pelo Órgão Municipal de Patrimônio Cultural da Secretaria Municipal de Cultura, o

Poder Público o fará e será ressarcido pelo responsável.

Art. 32 - Todo aquele que, por ação ou omissão, causar dano ao bem

tombado responderá pelos custos de restauração ou reconstrução e por perdas e

danos, sem prejuízo da responsabilidade criminal, feita a comunicação ao Ministério

Público, com o envio de documentos, para os casos das infrações previstas.

CAPÍTULO VII

DO FUNDO DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE IPAMERI
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Art. 33 - Fica instituído o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural do

Município de Ipameri, gerido e representado ativa e passivamente pelo CMC, cujos

recursos serão destinados à execução de serviços e obras de manutenção e reparos

dos bens tombados, assim como a sua aquisição na forma a ser estipulada em

regulamento.

Art. 34 - Constituirão receita do Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural

do Município de Ipameri:

1) Dotações orçamentárias;

2) Doações e legados de terceiros;

3) O produto das multas aplicadas com base nesta lei;

4) Os rendimentos provenientes da aplicação dos seus recursos; e

5) Quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados.

Art. 35 - O Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural poderá justar

contrato de financiamento ativo ou passivo, bem como celebrar convênios ou acordos,

com pessoas físicas ou jurídicas, tendo por objetivo as finalidades do Fundo.

Art. 36 - O Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural funcionará junto à

Secretaria Municipal de Cultura, sob a orientação do CMC.

Art. 37 - Aplicar-se-ão ao Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural as

normas legais de controle, prestação e tomadas de contas em geral, sem prejuízo de

competência específica do Tribunal de Contas dos Municípios - TCM.

Art. 38 - Os relatórios de atividades, receitas e despesas do Fundo de

Proteção do Patrimônio Cultural serão apresentados semestralmente à Secretaria

Municipal da Gestão Administrativa, Governo e Finanças.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 39 - O Poder Público Municipal procederá a regulamentação da

presente lei, naquilo que for necessário, no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua

publicação.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, aos 06 dias do mês de outubro de 2014.

Mara Ney dos Reis Dias
Vereadora Mara da Caixa
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JUSTIFICATIVA: Pretende o presente Projeto de Lei autorização

legislativa para que o Município de Ipameri dispor sobre a preservação do

patrimônio cultural e natural na municipalidade, além de criar o serviço do

patrimônio histórico e cultural e instituir o fundo municipal de proteção do

patrimônio cultural.

O incentivo à preservação do patrimônio histórico e cultural

ipamerina é fundamental para a manutenção das características de nosso povo.

Para isso, é indispensável que os órgãos públicos ofereçam apoio e criem

atividades que possibilitem maior desenvolvimento de programas que valorizem

nossa cultura.

Além disso, soluções inovadoras podem surgir no sentido da proteção do

patrimônio cultural, o que pode ser feito por meio de incentivo à cultura através da Lei

Roaunet ou pela ação de organizações que tenham entre seus objetivos a defesa do

patrimônio histórico e cultural que se classifiquem como Organizações da Sociedade

Civil de Interesse Público (OSCIPs).

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para estudo

e apreciação desta importantíssima matéria.

Mara Ney dos Reis Dias
Vereadora Mara da Caixa
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MOÇÃO DE APLAUSOS E
CONGRATULAÇÕES

Excelentíssimo Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Ipameri,

Estado de Goiás.

O Vereador que o presente subscreve, com a adesão

dos demais Vereadores, nos termos regimentais e após

apreciação plenária, requer a Vossa Excelência congratulações

e aplausos ao jovem “Bruno Guimarães Rodrigues” pela

representação, do Estado de Goiás na Paralímpiada 2016, na

modalidade Taekwondo, para atletas com Síndrome de Down,

no Rio de Janeiro.

Os Jogos Paralímpicos de Verão de 2016 também

conhecidos como os Jogos da XV Paralímpiada de Verão a

serem realizados entre 7 de setembro e 18 de setembro de 2016,

na cidade do Rio de Janeiro, Brasil. A cidade-sede foi anunciada

durante a 121ª Sessão do Comitê Olímpico Internacional, em

Copenhague, Dinamarca, em 2 de outubro de 2009.
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No dia 21 de julho de 2010, o Comitê Paralímpico

Internacional anunciou que o programa desta edição será

revisto e que novos esportes serão adicionados ao programa

final desta edição. Os esportes candidatos para a inclusão nos

Jogos Paralímpicos de 2016 são: Badminton, Basquete para

Deficientes Mentais, Canoagem, Golfe, Futebol sobre Cadeira

de Rodas Motorizada, Taekwondo e o Triatlo.

Bruno Guimarães Rodrigues é natural de Rio

Verde, filho de Carlos Alberto Pereira Rodrigues e Lécia

Guimarães Rodrigues, moram em Ipameri GO,

aproximadamente, há quinze anos, e realiza seus treinamentos

há treze anos, e tem como peculiaridade, pela Federação, ser o

único aluno especial faixa preta. Foi convidado pela AGEL para

representar o Estado de Goiás.

Assim, pois, trata-se de uma grande honra para esta

Casa de Leis participar desse momento histórico e tecer esta

singela homenagem ao atleta paralímpico Bruno Guimarães

Rodrigues.

Taekwondo foi socializado na metade do Século XX,

o esporte vem da era dos Três Reinos coreanos, por volta de 50

anos antes de Cristo. Em 1955, um grupo de coreanos escolheu
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o Taekwondo como a arte marcial coreana a ser divulgada

internacionalmente entre as muitas que existiam no país.

Em 1973, foi fundada a federação internacional do

esporte, e no mesmo ano aconteceu o primeiro Mundial, em

Seul, na Coreia do Sul. A disciplina é uma das duas artes

marciais asiáticas presente no programa olímpico.

Ante o exposto, ouvido o Plenário e atendidas as

formalidades regimentais, requeremos, que fique constado na

ata desta Sessão Ordinária esta MOÇÃO DE APLAUSOS E

CONGRATULAÇÕES pelo jovem atleta paralímpico “Bruno

Guimarães Rodrigues” enviando-se cópias da presente aos

seus genitores.

SALA DAS SESSÕES, em Ipameri, Estado de

Goiás, aos 07 dias do mês de outubro de 2014.

Ronnideber Chisttopper Luciano
Vereador Roni

Delci Elias
Vereador

Luciano Carneiro Machado
Vereador

Mara Ney dos Reis Dias
Vereadora Mara da Caixa

Luísa Pires Caixeta Silva
Vereadora Luísa da Autoescola
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Ailton dos Santos Vaz
Vereador

Antônio Pereira Neto
Vereador Netinho

Walter Willian Silgail
Vereador

Alan Cézar Rodrigues
Vereador

Renato Furtado
Vereador Renato Fisioterapeuta

Paulo Sérgio Carneiro
Vereador Paulo da Agrocarne
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